
 
 

 

 

 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR 

Gilcélio Luiz Peres - Diretor Geral – Campus Avançado Tangará da Serra  

 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO 

CAMPUS AVANÇADO TANGARÁ DA SERRA 

 

Ref.: CONCORRÊNCIA Nº 001/2019  

          PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 23753.010902.2017-01 

          TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO 

 

 

Assunto: RECURSO CONTRA A INABILITAÇÃO 

 

A empresa TMF CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o nº 36.909.349/0001-98, com sede na RUA 50 Nº 12 QUADRA 75 – 

BAIRRO BOA ESPERANÇA – CUIABÁ-MT, neste ato representada por seu representante legal , o 

senhor  THIAGO RONCHI ADRIEN EUGENIO,  CPF nº  002.837.181-02, vem de acordo com o 

Item 12 do edital,  tempestivamente, conforme permitido no art. 109, § 4º, da Lei 8.666, de 

1993  , em tempo hábil, à presença de Vossa  Senhoria entrar com recurso contra a nossa 

inabilitação. 

 

 

I – FATO. 

 

Conforme conta da Ata de sessão pública da licitação para CONCORRÊNCIA Nº 

001/2019 , com o objeto:  O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais 

vantajosa para a contratação de empresa especializada na execução de reforma do IFMT 

Campus Avançado Tangará da Serra, mediante o regime empreitada por preço unitário, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, o 

Presidente da Comissão de Licitação o  Sr. PAULO DE JESUS ABREU DOS SANTOS, inabilitou 

minha empresa com base nos Itens: 10.2.5 e 10.2.6. 

 

 II  - DEFESA 

 

Como base de nossa defesa, a nossa inabilitação foi feita de forma equivocada, tendo 

em vista que, se faz necessária uma melhor interpretação do texto do Edital  no Item 10. DA 

ABERTURA DOS ENVELOPES 

 

Segue abaixo,  na integra o texto do  item 10 do edital: 

 

 

 

 



 
 

 

10. DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

10.1. No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público, na presença dos 

licitantes, a Comissão Permanente de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes nº 01 e 

nº 02, bem como as declarações complementares, e procederá à abertura da licitação. 

10.1.1. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente 

deles participarão ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo 

permitida a intercomunicação entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem 

tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos. 

10.2. Como condição para participação, o licitante cadastrado, ou não, no SICAF, deve 

entregar, separadamente dos envelopes acima mencionados, as declarações complementares 

que consistem nos seguintes documentos: 

10.2.1. de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, caso opte por usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49; 

10.2.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a ausência da declaração impedirá o prosseguimento no certame; 

10.2.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a ausência da declaração apenas produzirá o efeito de o 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº   

123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

10.2.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos,  

bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

10.2.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

10.2.4. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

10.2.5. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso  

III do art. 5º da Constituição Federal; 

10.2.6. que cumprem a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência  

ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade  

previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de  

1991, caso opte pelo benefício previsto no art. 3º, § 2º, inciso V, da Lei nº 8.666/1993. 

10.3. A ausência de uma ou mais declarações mencionadas acima, inabilita o licitante 

 para o processo licitatório. 

10.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o  

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

10.5. Como condição para a aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei  

Complementar n. 123/2006, a Comissão de Licitação poderá realizar consultas e  

diligências para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias recebidas  

pela ME/EPP/COOP, no exercício anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3°,  

inciso II, da referida Lei, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, §2°, do  

mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado. 

10.5.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também  

Abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens  



 
 

 

bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação,  

extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento)  

de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006; 

10.5.2. A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de  

Pequeno porte, sem que haja o enquadramento nessas categorias, ensejará a  

aplicação das sanções previstas em Lei e a não-aplicação, na presente licitação, dos  

benefícios decorrentes dessa qualificação. 

10.6. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum  

outro será recebido, nem tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou  

esclarecimentos relativos à documentação ou proposta de preços apresentadas. 

10.7. A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos  

Envelopes nº 01 – Documentos de Habilitação. 

10.7.1. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos 

licitantes presentes ou por seus representantes, e consultado o SICAF, se for o caso. 

10.8. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a  

comissão verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

 especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame  

ou a futura contratação, nos termos do subitem 7.1 deste Edital. 

10.9. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar 

 Os documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em  

que voltará a reunirse, informando os licitantes. Nessa hipótese, todos os documentos  

de habilitação já rubricados e os Envelopes n° 02 – Proposta de Preços, rubricados  

externamente por todos os licitantes e pelos membros da Comissão, permanecerão  

em poder desta, até que seja concluída a fase de habilitação. 

10.10. Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n° 02, sem ser  

aberto, depois de transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua  

desistência, ou da decisão desfavorável do recurso. 

10.11. Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os  

Envelopes n° 02 – Proposta de Preços dos licitantes habilitados serão abertos, na  

mesma sessão, desde que todos os licitantes tenham desistido expressamente do  

direito de recorrer, ou em ato público especificamente marcado para este fim, após o  

regular decurso da fase recursal. 

10.11.1. Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito  

 De recorrer, os Envelopes n° 02 – Proposta de Preços serão rubricados pelos licitantes  

Presentes ao ato e mantidos invioláveis até a posterior abertura. 

10.11.2. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe  

desclassificar o licitante por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de  

fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

10.12. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas,  

conforme item próprio deste Instrumento Convocatório.  

10.13. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem  

desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito)  

dias úteis para a apresentação de nova documentação ou proposta, escoimadas das 

 causas que as inabilitaram ou desclassificaram. 

10.14. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos 



 
 

 

 Membros  

10.15. Será considerado inabilitado o licitante que: 

10.15.1. Não apresentar os documentos exigidos por este Instrumento Convocatório  

no prazo de validade e/ou devidamente atualizados, ou não comprovar sua habilitação  

por meio do SICAF, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal  

das microempresas, empresas de pequeno porte. 

10.15.2. Incluir a proposta de preços no Envelope n° 01. 

10.16. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e  

Trabalhista de microempresa, empresa de pequeno porte, a mesma terá o prazo de 5  

(cinco) dias úteis para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou  

parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

 efeito de certidão negativa. O prazo para regularização fiscal será contado a partir da  

divulgação do resultado do julgamento das propostas e poderá ser prorrogado por 

 igual período a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante,  

mediante apresentação de justificativa. 10.17. A não regularização fiscal e trabalhista  

no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem  

prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, sendo facultado à 

 administração pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de  

classificação, ou revogar a licitação. 

10.18. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita  

Mediante publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes  

no ato público em que foi adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por  

comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 

 

 

Com base no texto cima chegamos na seguinte interpretação: 

 

Onde se lê: 

10.2. Como condição para participação, o licitante cadastrado, ou não, no SICAF, deve 

entregar, separadamente dos envelopes acima mencionados, as declarações complementares 

que consistem nos seguintes documentos: 

10.2.1. de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, caso opte por usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49; 

Fica claro que os requisitos estão direcionados para a microempresa e empresa de 

pequeno porte EPP 

 

Onde se lê: 

10.2.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a ausência da declaração impedirá o prosseguimento no certame; 

 

Fica bastante claro que este item esta relacionado com microempresas e empresas 

de pequeno porte 

 

 



 
 

 

Onde se lê: 

10.2.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a ausência da declaração apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº  123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

 

Conforme descrito no texto acima “nos itens em que a participação não for exclusiva 

para microempresas e empresas de pequeno porte......” , cabe ressaltar que esta licitação não 

tem itens que não sejam exclusivos para microempresa e empresa de pequeno porte,  

Sedo  assim,  para o caso de minha empresa,  que esta enquadrada como Lucro 

Presumido, a apresentação das referidas declarações são desnecessárias, pois como diz o 

texto “a ausência da declaração apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº  123, de 2006.....”, tratamento esse 

que minha empresa não tem o direito. 

 

Prezado senhor, gostaria que vossa senhoria, se atentasse que, o Item 10.2 do edital, é 

composto de vários sub-itens, indo do 10.2.1 a 10.2.6, sendo assim entendemos que tais 

requisitos estão relacionados com as “ microempresas e empresas de pequeno porte”, e como 

é de conhecimento, minha esta enquadrada como Lucro Presumido. 

 

Imagino que vossa instituição, tem o interesse, de que se tenha o maior numero de 

participantes,  da maneira em que o edital foi confeccionado, deixou margem para dupla 

interpretação, ocasionando assim a inabilitação de minha empresa. 

 

Entendemos também, que o pedido destas declarações se encontram em local errado, 

pois o correto seria que estivessem no Item 7.10 do Edital, ou no Item 21.18 do Edital, na 

forma de Anexos. 

 

Outro ponto a ser levado em consideração,  de se tratar de declarações, visando o 

interesse a bem da administração pública, o senhor presidente da comissão de licitação, com 

base nos poderes a ele concedido,  poderia permitir de que tais declarações,  fosse elaboradas 

a próprio punho pelo representante legal da empresa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

PRINCÍPIOS ESPECÍFICOS DA LICITAÇÃO 

Princípios da Padronização 

Princípio razoavelmente complexo, fundamenta-se no inciso I, do art. 15 da Lei Federal 

nº 8.666/93. Em síntese, estabelece que toda e qualquer contratação , à exceção da notória 

impossibilidade, deve ser contratada sob rígidas especificações técnicas do objeto a ser 

contratado ou da forma e metodologia de realização dos serviços. 

 A especificação, tanto do bem, quanto do serviço, serve para que a Administração 

Pública não acabe por comprar algo que não lhe atenda as completas exigências de seu mister. 

 Nota-se que  não  se  trata  de  especificação  de  marca,   tipo ou  modelo comercial, 

mas sim, tão somente, das especificação técnica do bem, com capacidade, tamanho, cor, 

durabilidade, envergadura resistência, etc. 

   A especificação       técnica,    obrigatória,  exige  do funcionário público, responsável 

pela redação do Edital de licitação ou da justificativa do processo administrativo de 

aquisição, exacerbada cautela no seu proceder, a fim de que se satisfaça este principio 

administrativo. 

Fontes retiradas do livro: A NOVA MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO 

                              Autor: RICARDO RIBAS DA COSTA BERLOFFA 

 

O PRINCÍPIO DA COMPETITIVIDADE 

 

Note bem, prezados senhores, manter as exigências da forma sugerida irá de encontro 

com o princípio da competitividade, tão defendido pelo mestre Toshio Mukai, que nos ensina:  

 

“O princípio da Competitividade é um dos princípios fundamentais da 

licitação, é também conhecido como o princípio da oposição, é tão 

essencial à matéria que se num procedimento licitatório, por obra e 

conluio, faltar a competição (ou oposição) entre os concorrentes, falecerá 

a própria licitação, posto que esta é sinônimo de competição” (in Curso 

avançado de Licitações e Contratos Públicos – pág 08/09 – Ed. Juarez 

Oliveira – Ed. 2000). 

 

O art. 3º, inciso I da Lei nº 8.666/93, que traça as regras gerais das licitações, veda a 

inclusão nos instrumentos convocatórios de licitações, que comprometam, restrinjam ou 

frustrem o seu caráter competitivo, sem que haja uma justificativa fundamentada no interesse 

público. Se assim o fizer, o Administrador estará agindo contra os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade e principalmente contra o princípio constitucional da isonomia, 

que prevê o tratamento igualitário para todos os interessados no objeto da licitação 

 

 

 



 
 

 

A APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE NO EXCESSO DE FORMALISMO LICITATÓRIO 
E SUAS CONSEQUÊNCIAS 

"Os juristas devem viver com sua época, se não querem que esta viva sem eles.”. 

 

Louis Josserand 
 

 

A prática dos operadores do direito, tem experimentado no último decênio de vigência da Lei 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que em vários casos, há uma forte tendência à supra 
valoração do princípio da razoabilidade. 

 

Em inúmeras chances isso ocorre em prejuízo da aplicação de outros princípios de origem 

constitucional e legal. Estes, por opção do legislador, uma vez positivados na norma, devem 
animar preferencialmente a atividade administrativa na condução de processos de licitação. 

 

O “caput” do art. 37 da CF/88 enumera os princípios gerais regentes da Administração Pública. 

São os “princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência”. 
 

O Estado tem o dever de licitar a compra, o fornecimento e a contratação de bens, obras ou 

serviços. Tal obrigação é orientada pelo princípio da licitação pública, ao qual explicitou o 

Ministro Ilmar Galvão , do STF, quando disse: 
 

A constituição Federal, no art. 37, instituiu princípios destinados à orientação do 

administrador, na prática dos atos administrativos, de molde a garantir a boa administração 

que se consubstancia na correta gestão dos negócios públicos e no manejo dos recursos 
públicos, no interesse coletivo, com o que também assegura aos administrados o seu direito a 

práticas administrativas honestas e probas. (Cf. José Afonso da Silva, Curso de Direito 

Constitucional Positivo. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 561) (sem grifos no original) 

 
Entre eles, figura o princípio da licitação pública, previsto no inciso XXI do suso mencionado 

artigo, conforme o qual: “ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados medida processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações 
de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei...”. 

  

Constitui este, corolário do princípio da moralidade pública e do tratamento isonômico dos 

eventuais contratantes com o Poder Público. 
 

Aliter, frisa-se que a partir deste modelo constitucional, a Lei n. 8.666/93, editada para 

regulamentar o inciso XXI do art. 37 da Constituição, prevê em seu art. 3º, que a “licitação 

destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a 
proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos”. 
 



 
 

 

Pelo exame sistemático dos dispositivos constitucionais e legal acima transcritos, é possível 

enumerar diversos princípios que o legislador positivou como norte para a atividade 

administrativa em procedimentos licitatórios. 

 
Insta informar que o princípio da eficiência, inserido no texto constitucional a partir da 

Emenda nº 19, de 04 de junho de 1998, portanto instituído depois da edição da Lei de 

Licitações, reforçou a tendência já existente na prática, na doutrina e na jurisprudência, de 

busca pela qualidade nas contratações públicas. Realçou o entendimento de que o mais 
vantajoso nem sempre é o mais barato, e que o mais barato pode não ser o melhor ou o mais 

eficiente. 

 

Enleio aos princípios constitucionais e legais positivados pelo legislador para a regência dos 
processos de licitação, encontra-se analogicamente o da razoabilidade, na vereda da Lei n° 

9.784/99, que trata do processo administrativo, que sendo posterior a Lei de Licitações, inova, 

trazendo ao contexto o disposto, no seu art. 2º, vejamos: 

 
Art. 2o A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, 

finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, 

contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência. 

 
        Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados, entre outros, os 

critérios de: 

[...] 

          II - atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia total ou parcial de poderes 
ou competências, salvo autorização em lei; 

        III - objetividade no atendimento do interesse público, vedada a promoção pessoal de 

agentes ou autoridades; 

[...] 
      IX - adoção de formas simples, suficientes para propiciar adequado grau de certeza, 

segurança e respeito aos direitos dos administrados; 

[...] 

        XIII - interpretação da norma administrativa da forma que melhor garanta o atendimento 
do fim público a que se dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação. (sem grifos 

no original) 

 

Por este diapasão legal, então, percebe-se implicitamente que o princípio da razoabilidade é 
notado na concepção mais moderna do Direito Administrativo, razão esta que contempla que 

princípios jurídicos não positivados no diploma especial licitatório pelo legislador, como 

procedimentais das licitações públicas, também são aplicáveis no processo licitatório, de 

maneira subsidiária, a fim de dar lugar à aplicabilidade ao princípio da economicidade. 
  

Profícuo, assim, é declarar que o Direito em geral e o Direito Administrativo são riquíssimos 

em princípios jurídicos de regência. Todos eles construídos sobre sólidos fundamentos 

filosóficos, e que podem servir de instrução ao aplicador da Lei, no momento de uma decisão 
sobre matéria de fato que não tenha sido objeto de previsão legal. 

  

Merece, pois, pacificar, contudo, que os princípios não mencionados nos dispositivos aplicáveis 



 
 

 

às licitações, subsidiariamente podem instruir a atividade administrativa nos certames 

públicos, principalmente quando se simplifica atos que não prejudicam a concorrência, e se 

facilita procedimentos em favor da máquina estatal. 

 
O preceptivo e a definição dos princípios regentes da atividade administrativa em matéria de 

licitação pública já são objeto de farta doutrina. Para uma melhor compreensão destas 

palavras, porém, é bom que se diga apenas que o princípio da razoabilidade deriva do princípio 

da proporcionalidade, originário do Direito alemão. 
  

O princípio da razoabilidade recomenda, em linhas gerais, uma certa ponderação dos valores 

jurídicos tutelados pela norma aplicável à situação de fato. Como diz de Marçal Justen Filho, o 

princípio da proporcionalidade, prestigia a “instrumentalidade das normas jurídicas em relação 
aos fins a que se orientam” e “exclui interpretações que tornem inútil a(s) finalidade(s) 

buscada(s) pela norma”. (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, 9a Ed., São Paulo: Dialética, 2002, p. 66- 67). 

 
A razoabilidade é comumente invocado para deixar de inabilitar ou de desclassificar 

concorrentes em certames licitatórios, ainda quando presentes motivos reais e suficientes 

para as suas exclusões das licitações. Na maior parte das vezes, o princípio da razoabilidade 

fundamenta decisões de caráter subjetivo mais que espraia finalidade contundente a gestão 
efetiva. 

 

Na circunstância da vida, o fundamento de decisões no princípio da razoabilidade vem, 

habitualmente, associado à rejeição ao excesso de formalismo, quando do julgamento de 
documentos de habilitação ou de propostas técnicas ou comerciais apresentadas por 

licitantes. Daí porque esta explanação conjuga a abordagem do tema tanto no aspecto do 

princípio da razoabilidade, quanto no da rejeição ao rigorismo formal, quando da apreciação 

de documentos e propostas em licitações públicas. 
 

 

O excesso de formalismo, com efeito, não deve permear as ações dos agentes públicos na 

execução das licitações. A doutrina e a jurisprudência repudiam o rigorismo formal e 
homenageiam as decisões administrativas que, a bem dos demais princípios regentes da 

Administração Pública, afastam a inabilitação e a desclassificação de concorrentes por fatos 

irrelevantes, que não afetam a objetividade e a efetividade de suas propostas perante o Poder 

Público e nem os põem em posição vantajosa em relação aos demais participantes. 
 

As temáticas do excesso de formalismo, da irrelevância das falhas e da aplicação da 

razoabilidade em licitações públicas, foram objeto de decisão unânime no âmbito do Supremo 

Tribunal Federal: 
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Ementa 

EMENTA: Licitação: irregularidade formal na proposta vencedora que, 
por sua irrelevância, não gera nulidade. 
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Pelo transcrito é facilmente perceptível a orientação do entendimento do STF pelo princípio da 

razoabilidade, na questão em debate. 
  

E, ainda, a doutrina mais autorizada assenta que o princípio da proporcionalidade e o princípio 

da razoabilidade dele derivado instruem o exercício do poder discricionário do agente público. 

A discricionariedade, porém, em termos de licitação pública, não é absoluta e está pautada 
pelos limites que a própria Lei de Licitações impôs ao seu exercício. Em diversos pontos a Lei n. 

8.666/93 faculta ao agente público agir de uma maneira ou de outra; permite impor aos 

licitantes e à própria Administração requisitos mais ou menos rigorosos; faculta também a 

formulação de exigências variáveis de acordo com a complexidade e a relevância do objeto 
licitado, sempre respeitada a espinha dorsal da Lei. 

  

O exercício dessas opções deve se dar na fase interna da licitação, quando a Administração 

definirá, de acordo com suas necessidades e com o interesse público subjacente, o objeto a ser 
licitado, sua especificação, quantidade, qualidade, prazo de execução ou de fornecimento, etc. 

Definirá também quais exigências serão opostas aos pretensos concorrentes, para que assim 

se minimizem os riscos de contratar com licitantes incapazes de concretizar o objeto, e se 

assegure a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração dentre aquelas 
formuladas por concorrentes aptos a contratar com o Poder Público o objeto licitado. 

 

Nesse momento, a atividade do administrador deve ser instruída pelos princípios da 

razoabilidade, da proporcionalidade e da rejeição ao excesso de formalismo, além de outros 
igualmente relevantes; tudo dentro da pauta da Lei, mas sempre objetivo de ampliar ao 

máximo o espectro de concorrentes capazes de contratar com a Administração. 

 

O Tribunal da Cidadania, STJ, segue esta linha, vejamos: 
 

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PROPOSTA TÉCNICA. 

INABILITAÇÃO. ARGÜIÇÃO DE FALTA DE ASSINATURA NO LOCAL PREDETERMINADO. ATO 

ILEGAL. EXCESSO DE FORMALISMO. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 
1. A interpretação dos termos do Edital não pode conduzir a atos que acabem por malferir a 

própria finalidade do procedimento licitatório, restringindo o número de concorrentes e 

prejudicando a escolha da melhor proposta. 

2. O ato coator foi desproporcional e desarrazoado, mormente tendo em conta que não houve 
falta de assinatura, pura e simples, mas assinaturas e rubricas fora do local preestabelecido, o 

que não é suficiente para invalidar a proposta, evidenciando claro excesso de formalismo. 

Precedentes. 

3. Segurança concedida. 
(MS 5.869/DF, Rel. Ministra  LAURITA VAZ,  PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11.09.2002, DJ 

07.10.2002 p. 163) (grifos nossos) 

 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. HABILITAÇÃO. EXIGÊNCIA EXCESSIVA. 
1. É excessiva a exigência feita pela administração pública de que, em procedimento licitatório, 

o balanço da empresa seja assinado pelo sócio-dirigente, quando a sua existência, validade e 

eficácia não foram desconstituídas, haja vista estar autenticado pelo contador e rubricado pelo 



 
 

 

referido sócio. 

[...] 

3. O procedimento licitatório há de ser o mais abrangente possível, a fim de possibilitar o 

maior número possível de concorrentes, tudo a possibilitar a escolha da proposta mais 
vantajosa. 

4. Não deve ser afastado candidato do certame licitatório, por meros detalhes formais. No 

particular, o ato administrativo deve ser vinculado ao princípio da razoabilidade, afastando-se 

de produzir efeitos sem caráter substancial. 
5. Segurança concedida. 

(MS 5631/DF, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13.05.1998, DJ 

17.08.1998 p. 7) (grifos nossos) 

 
Bem instruída, estão assim, as bases da já sólida jurisprudência pátria, porquê pelo qual não se 

deve apenar servidores que de tudo fazem para prevalecer a finalidade da licitação, qual seja, 

a concorrência e a isonomia, fundamentada na perspectiva de ação do poder público, que 

muito das vezes fica entrevado por falta de ser alavancado em procedimentos demorados, 
pelo princípio da simplicidade, para alcançar-se a efetividade tão esperada e prestigiada 

quando os resultados do interesse coletivo são atendidos. E, que só podem ser feitos pelo 

caminho da discricionariedade de agentes intrépidos e sagazes, que por um enfoque distorcido 

acabam sendo vítimas de ações de improbidade infundadas. 
 

Rogério Wanderley Guasti, Advogado do Siqueira Castro – Advogados, Mestre em Direito e 

Economia pela UGF/Rio, MBA em Direito Tributário pela FGV/Rio, Professor da Faculdade 

Nacional. 
Créditos:  https://www.recantodasletras.com.br 

III – DIREITO. 

Conforme acima já destacado, consta do edital , problemas na confecção do Edital. 

De acordo com os apontamentos acima, fica bastante claro que fomos erradamente 

inabilitados. 

 

IV – PEDIDOS. 

Em face do exposto, requer-se que sejamos considerado como habilitados. 

 

Nestes Termos 

 

Pede Deferimento. 

 

Cuiabá 23 de setembro  de 2019 
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